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Resumo da reunião realizada em 29 de outubro de 2004

1. Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em conformidade com o mandato do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas” – Ver comunicação do Presidente da CAJP (CP/CAJP-2200/04)

a)
Cronograma para o Processo de Reflexão (CP/CAJP-2205/04)



As delegações aprovaram o Cronograma sem formular observações nem recomendações.



O documento CP/CAJP-2205/04 rev. 1 será distribuído refletindo o acordado.


b)
Lista Preliminar de Temas (CP/CAJP-2206/04)


As delegações decidiram adotar uma lista com os temas propostos para o processo de reflexão e submetidos à consideração das delegações no âmbito das reuniões da CAJP, indicando no mesmo documento as propostas formalmente apresentadas por algumas delegações, a saber, as da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela (CP/CAJP-2206/04 add. 1) e as da Missão Permanente da Bolívia (CP/CAJP-2206/04 add. 2).


O documento CP/CAJP-2206/04 rev. 1, que inclui a menciona lista de temas, será distribuído em breve.

2. “Aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” – ver comunicação do Presidente da CAJP (CP/CAJP-2202/04)


As delegações formularam observações e recomendações de modificação da comunicação do Presidente sobre esta matéria, a qual será distribuída proximamente como documento CP/CAJP-2202/04 rev. 1, refletindo todos as mudanças acordadas.


Uma das delegações insistiu em saber, de parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), qual seria o custo do funcionamento permanente da CIDH em São José da Costa Rica e o custo para que os membros da CIDH se mudem permanentemente para a sede da OEA em  Washington, D.C.
3. Educação em Matéria de Direitos Humanos – ver comunicação do Presidente da CAJP (CP/CAJP-2203/04) e projeto de resolução apresentado pela Delegação do Peru (CP/CAJP-2203/04 add. 1):
a)
Com respeito ao projeto de resolução:



Algumas delegações manifestaram seu apoio ao projeto de resolução apresentado pela Missão Permanente do Peru.


Outras delegações afirmaram estar de acordo com a preocupação manifestada pela Missão Permanente do Peru ao apresentar o texto acima mencionado, mas disseram que não poderiam acompanhar seu conteúdo.



Várias delegações apoiaram a elaboração de um projeto de resolução no qual se faça um apelo aos Estados membros; à Secretaria-Geral da OEA (em particular, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos); a todos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (CIDH, Corte Interamericana, Instituto Interamericano da Criança e Comissão Interamericana de Mulheres); ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos; e às organizações da sociedade civil, para que, conforme cabível, apresentem documentos nos quais, com relação ao tema da Educação em Matéria de Direitos Humanos:

· Descrevam suas experiências,

· Compartilhem suas melhores práticas,

· Descrevam os resultados de seus trabalhos.

b)
Com respeito à comunicação da Presidência



Algumas delegações expressaram que não haviam dado resposta à comunicação da Presidência por não disporem de suficiente informação sobre o tema em questão.



Várias delegações mencionaram que não estava claro que área técnica processaria a informação que se reúna em resposta à comunicação da Presidência sobre o tema, nem que área faria o seguimento técnico dos resultados destes estudos.



Uma das delegações sugeriu que para o estudo do tema também se tenham presentes os trabalhos realizados no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias e, em particular, os resultados da Sessão Especial desse Grupo, realizada em 30 de setembro e 1º de outubro de 2004.



Outra delegação sugeriu que os Estados membros concentrem seus esforços em apoiar os trabalhos das instituições e organizações (não-governamentais) que se especializam no tema.



Outra delegação insistiu em que, antes de a CAJP continuar promovendo novos trabalhos na matéria, se deveria conhecer o resultado dos trabalhos iniciados em cumprimento do seguinte mandato da resolução AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”



9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de ambas as Unidades e outras, conforme o caso:



.....



d)
apresente ao Conselho Permanente um documento que sirva de base para a elaboração de um programa interamericano para a educação em valores democráticos para a paz e os direitos humanos, levando em consideração as recomendações da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre “Promoção da cultura democrática por meio da educação”, realizada em 12 e 13 de abril de 2004;




e)
continue desenvolvendo programas de formação e capacitação destinados a promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.
4. Estratégias para a promoção e proteção dos direitos humanos da infância e da mulher nas Américas

a)
As delegações referiram-se diretamente ao mandato do parágrafo dispositivo 8 da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2050 (XXXIV-O/04), “Combate à exploração sexual comercial e ao tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério”, que diz:



8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no primeiro trimestre de 2005, para considerar os documentos encaminhados pela CIM, pelo IIN, pelo CEJA e pela CIDH e formular as recomendações de ações futuras a serem adotadas com relação a este tema.


A este respeito, decidiu-se, inicialmente, programar esta sessão para março 2005 e enviar comunicações da Presidência aos quatro órgãos acima mencionados, nas quais se lhes recorde suas diretrizes sobre o mandato do supracitado parágrafo 8 da resolução AG/RES. 2050 (XXXIV-O/04).


Decidiu-se também que, ao preparar essa sessão especial, a CAJP deveria ter presentes os resultados da reunião que se convoque em seguimento do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, que diz:




5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM e outros órgãos da Organização com competência na matéria, convoque a reunião a que se refere o parágrafo dispositivo 4 para 2005 e que inclua a participação de peritos no tema, das organizações da sociedade civil registradas na OEA e de outras organizações convidadas.
b)
Outras delegações referiram-se ao tema da resolução AG/RES. 2028 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores” e a este respeito comentaram sobre a possível apresentação de um relatório de andamento sobre este programa, “endossado”, pela Assembléia Geral da OEA.

5. A situação dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

Várias delegações expressaram sua preocupação pela falta de recursos para os trabalhos da Relatoria da CIDH sobre o tema.


Outras delegações solicitaram à Secretaria-Geral que realizasse trabalhos em torno das conclusões e recomendações constantes do relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


A CAJP decidiu retomar a consideração deste tema numa reunião seguinte, na qual se espera contar com a presença do respectivo Relator da CIDH, a fim de que este possa comunicar aos Estados membros os avanços alcançados no contexto da resolução AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04), “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”.

6. Considerações sobre um Projeto de Agenda para uma Sessão Especial para Intercambiar Experiências e Melhores Práticas na Adoção de Medidas contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância


As decisões tomadas pela Comissão sobre os preparativos para esta sessão especial foram registradas em sua agenda (CP/CAJP-2209/04 rev. 2).
7.
Reflexões sobre a vinculação dos direitos humanos e a luta contra o terrorismo


a)
Várias delegações insistiram em que não há justificação para a existência de políticas e práticas que violem os direitos humanos, ao proteger a um setor maior da população contra os efeitos do terrorismo.


b)
O papel da OEA neste tema.



Algumas delegações expressaram que a OEA deve ser a encarregada de reunir informação sobre as melhores práticas na luta contra o terrorismo (mantendo o respeito pelo direitos humanos) e de apresentar essa informação aos Estados membros.  Mencionaram, inclusive, que a OEA considere como referência, as “diretrizes” sobre o tema desenvolvidas pelo Conselho da Europa.


c)
Preparativos para uma Reunião de Peritos Governamentais sobre o tema dos direitos humanos e a luta contra o terrorismo, a realizar-se em janeiro de 2005



Ao concluir a consideração deste aspecto, a Presidência anunciou às delegações que realizaria consultas com os Secretários Executivos da CIDH e do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), para a posterior apresentação de um projeto de agenda para esta sessão especial da CAJP, programada para 27 de janeiro de 2005.

8.
Estratégias para apoiar o trabalho da Corte Penal Internacional.

a)
Várias delegações recomendaram que o trabalho da OEA neste tema se intensifique agora que a Corte entrou em funcionamento, o que incluiria, entre outros aspectos, a promoção de ratificações do Estatuto de Roma no Hemisfério.



Outra delegação insistiu na posição que tem mantido historicamente, a qual se reflete nos anexos das resoluções AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), “Promoção do Tribunal Penal Internacional” e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”


b)
Preparativos para uma Sessão de Trabalho sobre Cooperação com o Tribunal Penal Internacional.


A este respeito, mencionou-se a possível presença do Presidente do Tribunal Penal Internacional, o canadense Philippe Kirsch, na sessão de trabalho programada para realizar-se, em princípio, em 24 de março de 2005.

9.
Reflexões sobre a situação do Direito Internacional Humanitário nas Américas

· Preparativos para uma Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário a realizar-se em fevereiro de 2005 (relatório verbal da Secretaria-Geral)


As decisões tomadas pela Comissão sobre os preparativos para esta sessão especial serão registrados na proposta de agenda da mesma (CP/CAJP-2213/04 ver. 1).
10.
Normas para a elaboração de relatórios periódicos – Protocolo de San Salvador
· Apresentação da Missão Permanente da Argentina


O Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, na qualidade de coordenador das consultas informais sobre o tema, mencionou o intercâmbio inicial de idéias que se havia realizado e anunciou a realização de reuniões informais nas salas de reunião da sede, das quais esperava que surgisse um projeto preliminar para apresentar à CAJP, na medida do possível em dezembro de 2004.

11.
Reflexões sobre os deslocados internos nas Américas

A Comissão decidiu solicitar às delegações que apresentassem projetos de resolução que refletissem suas preocupações a respeito deste tema.

12.
Intercâmbio de informação sobre os solicitantes da condição de refugiado, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas


Assim como no tema anterior, a Comissão decidiu solicitar às delegações que apresentassem projetos de resolução que refletissem suas preocupações a respeito deste tema.

Várias delegações mencionaram a celebração no México, em 15 e 16 de novembro do XX aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados (de 1984).


Outras delegações insistiram na responsabilidade que têm os países de atender adequadamente às origens da problemática dos refugiados e deslocados.
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP13664P04�











